
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2468274 - GO (2023/0341674-
0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME CAETANO DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO PAIVA VALERIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. PRETENDIDA APLICAÇÃO RETROATIVA 
DO ART. 171, §5º, DO CÓDIGO PENAL, INCLUÍDO PELA LEI N. 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). ENTENDIMENTO DO STF PELA 
RETROATIVIDADE DA LEI NOVA. NECESSIDADE DE NÃO ESTAR 
DEMONSTRADO O INTERESSE DA VÍTIMA NA PERSECUÇÃO 
PENAL. NO CASO CONCRETO, FOI DETERMINADO PELA CORTE 
ESTADUAL A INTIMAÇÃO DAS VÍTIMAS PARA QUE EXERÇAM, OU 
NÃO, O DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência até então existente 
entre suas Turmas e, por maioria, proclamou a retroatividade da lei nova, 
mesmo após o recebimento da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019. 
Precedente: HC 208.817 AgRg, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal 
Pleno, julgado em 13/4/2023, DJe 2/5/2023.
2. Neste precedente restou assentado que a retroatividade da lei deve ser 
aplicada apenas àqueles casos em que não haja demonstração inequívoca do 
interesse da vítima na persecução penal. Ainda assim, se inexistentes 
elementos indicativos da vontade da vítima na persecução penal, deve o 
magistrado proceder à intimação dos ofendidos para que apresentem eventual 
representação.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem, que reconheceu a 
retroatividade da norma e determinou a intimação das vítimas para que 
exerçam o direito de representação, encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte Superior e do próprio Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. PRETENDIDA APLICAÇÃO RETROATIVA 
DO ART. 171, §5º, DO CÓDIGO PENAL, INCLUÍDO PELA LEI N. 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). ENTENDIMENTO DO STF PELA 
RETROATIVIDADE DA LEI NOVA. NECESSIDADE DE NÃO ESTAR 
DEMONSTRADO O INTERESSE DA VÍTIMA NA PERSECUÇÃO 
PENAL. NO CASO CONCRETO, FOI DETERMINADO PELA CORTE 
ESTADUAL A INTIMAÇÃO DAS VÍTIMAS PARA QUE EXERÇAM, OU 
NÃO, O DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência até então existente 
entre suas Turmas e, por maioria, proclamou a retroatividade da lei nova, 
mesmo após o recebimento da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019. 
Precedente: HC 208.817 AgRg, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal 
Pleno, julgado em 13/4/2023, DJe 2/5/2023.
2. Neste precedente restou assentado que a retroatividade da lei deve ser 
aplicada apenas àqueles casos em que não haja demonstração inequívoca do 
interesse da vítima na persecução penal. Ainda assim, se inexistentes 
elementos indicativos da vontade da vítima na persecução penal, deve o 
magistrado proceder à intimação dos ofendidos para que apresentem eventual 
representação.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem, que reconheceu a 
retroatividade da norma e determinou a intimação das vítimas para que 
exerçam o direito de representação, encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte Superior e do próprio Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME CAETANO DE 
OLIVEIRA e RAIMUNDO NONATO PAIVA VALÉRIO contra decisão monocrática de 
minha relatoria que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ, 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 263-265). 

Nas razões recursais, os recorrentes afirmam que "as vítimas não manifestaram 
eventual interesse no prosseguimento da persecução penal, o que demonstra que os maiores 
afetados pela suposta prática do ilícito penal não consideraram relevante o desfecho da 
persecução penal" (e-STJ, fl. 274).
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Concluem que "a consequência pela ausência do requisito essencial para o 
prosseguimento persecutório não é outra senão a rejeição da denúncia, uma vez que a norma 
penal veda a aplicação da sanção penal mais gravosa ao réu, sob a égide da máxima efetividade 
dos direitos fundamentais" (e-STJ, fl. 274). 

Desse modo, requerem o provimento do agravo regimental, para que o 
recurso especial seja provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão de 
infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Conforme destaquei anteriormente, no que diz respeito à ausência de representação 
das vítimas, decorrente da nova redação contida no art. 171, § 5º, do Código Penal, observo que 
o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, que reconheceu a retroatividade da norma e 
determinou a intimação das vítimas para que exerçam o direito de representação, encontra 
amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Afinal, o Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência até então existente entre 
suas Turmas e, por maioria, proclamou a retroatividade da lei nova, mesmo após o recebimento 
da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019. Precedente: HC 208.817 AgRg, Relatora Ministra 
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 13/4/2023, DJe 2/5/2023.

Neste precedente restou assentado que a retroatividade da lei deve ser aplicada 
apenas àqueles casos em que não haja demonstração inequívoca do interesse da vítima na 
persecução penal. Ainda assim, se inexistentes elementos indicativos da vontade da vítima na 
persecução penal, deve o magistrado proceder à respectiva intimação dos ofendidos para que 
apresentem eventual representação, como no caso. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 171, §5º, DO CÓDIGO 
PENAL, INCLUÍDO PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). 
ENTENDIMENTO DO STF PELA RETROATIVIDADE DA LEI NOVA. 
NECESSIDADE DE NÃO ESTAR DEMONSTRADO O INTERESSE DA VÍTIMA 
NA PERSECUÇÃO PENAL. CASO CONCRETO EM QUE AS VÍTIMAS 
MANIFESTARAM EXPRESSAMENTE O DESEJO DE VER OS ACUSADOS 
PROCESSADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção deste STJ, no julgamento do HC 610.201/SP, em 24/3/2021, 
superando divergência entre as Turmas, pacificou a controvérsia e decidiu pela 
irretroatividade da norma que instituiu a condição de procedibilidade no delito 
previsto no art. 171 do Código Penal, quando já oferecida a denúncia.
2. O Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência até então existente entre suas 
Turmas e, por maioria, proclamou a retroatividade da lei nova, mesmo após o 
recebimento da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019. Precedente: HC 208.817 
AgRg, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 13/4/2023, DJe 
2/5/2023. Neste precedente restou assentado que a retroatividade da lei deve ser 
aplicada apenas àqueles casos em que não haja demonstração inequívoca do interesse 
da vítima na persecução penal. Ainda assim, se inexistentes elementos indicativos da 
vontade da vítima na persecução penal, deve o magistrado proceder à respectiva 
intimação dos ofendidos para que apresentem eventual representação.
3. No caso em exame, as vítimas (Banco Banrisul e Banco Santander), através de 
seus representantes, manifestaram expressamente o interesse na apuração criminal 
dos fatos (habilitação como assistente de acusação, registro de ocorrência e protesto 
das duplicatas), estando suprida a necessidade de representação, pois comprovado o 
efetivo propósito para a investigação do delito de estelionato, razão pela qual não há 
falar em flagrante ilegalidade, independentemente da aplicação ou não da lei nova.
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4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 846.046/PE, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, 
DJe de 3/11/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE ESTELIONATO. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA RECEBIDA APÓS A 
VIGÊNCIA DO NOVO "PACOTE ANTICRIME". INQUÉRITO POLICIAL 
INICIADO ANTES. ATOS QUE DEMONSTRARAM A VONTADE 
INEQUÍVOCA DA VÍTIMA PARA O INQUÉRITO. INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. POSTERIOR INTIMAÇÃO PESSOAL A 
REPRESENTAR FORMALMENTE EM JUÍZO. REPRESENTAÇÃO 
CONFIRMADA EM 1º/12/2022. FORMALIDADE ATENDIDA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA IN CASU. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - Sobre a representação da vítima nos crimes de estelionato, hoje exigida pelo novo 
"Pacote Anticrime", a jurisprudência vem dando primazia ao princípio da 
instrumentalidade das formas. Precedentes.
III - In casu, não ocorreu a decadência. Embora o recebimento da denúncia tenha se 
dado em 16/8/2022, o inquérito policial havia sido instaurado a partir de requisição 
por ofício de 13/1/2020 do Magistrado, ou seja, em momento anterior à entrada em 
vigor do novo "Pacote Anticrime" (que é de 23/1/2020). Não obstante, a vítima 
também materializou tempestivamente sua vontade inequívoca em ver processado e 
punido o ora agravante por meio de ação judicial, na esfera cível, proposta ainda em 
2018. Além disso, em 2/3/2022, os ofendidos compareceram à delegacia e prestaram 
as suas declarações. Por fim, em juízo, intimados especialmente a representar em até 
30 dias, em 1º/12/2022, firmaram a vontade novamente.
IV - No caso vertente, portanto, não ficou evidenciada a decadência, mesmo com o 
recebimento da denúncia em data posterior à entrada em vigor do novo "Pacote 
Anticrime", haja vista a vontade inequívoca das vítimas manifestada em data muito 
anterior à entrada em vigor do novo regramento quando da instauração do inquérito.
V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo 
regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no RHC n. 177.432/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0341674-0 AREsp 2.468.274 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01193291320188090175  11932913

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUILHERME CAETANO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO PAIVA VALERIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME CAETANO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO PAIVA VALERIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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